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Se d e c l a r a a b i e r t a l a sesión a l a s 10.10 horas. 

DECLARACION DEL VICEMINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES DE PORTUGAL 

1. E l PRESIDENTE i n v i t a a l V i c e m i n i s t r o de Relaciones E x t e r i o r e s de P o r t u g a l 
a gue haga uso de l a p a l a b r a ante l a Comisión. 

2. E l Sr. CRUZ ( P o r t u g a l ) i n t e r v i e n e en nombre de l a Comunidad Europea y sus 
Estados miembros y d i c e que l a Comunidad espera gue l a ampliación de l a 
Comisión refuerce l a i d e a de r e a l i z a r un esfuerzo común en favor de l o s 
derechos humanos y e l reconocimiento de l a r e s p o n s a b i l i d a d que incumbe a l a 
comunidad i n t e r n a c i o n a l y a l o s d i s t i n t o s Estados por g a r a n t i z a r l a 
observancia de dichos derechos y s e n s i b i l i z a r a l a opinión pública en cuanto a 
l a s preocupaciones r e l a t i v a s a l o s derechos humanos, tanto a n i v e l n a c i o n a l 
como i n t e r n a c i o n a l . Firmemente convencida de l a importancia que t i e n e una 
cooperación s i g n i f i c a t i v a y l a s o l i d a r i d a d para promover l a l i b e r t a d , l a 
j u s t i c i a y l a paz en e l mundo, l a Comunidad se niega a c a l i f i c a r de i n j e r e n c i a 
en l o s asuntos i n t e r n o s de l o s Estados l a manifestación de preocupación por 
l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en c u a l q u i e r país en que se r e a l i c e n 
t a l e s actos. En e f e c t o , e l ritmo rápido de l o s acontecimientos mundiales 
durante e l año precedente ha puesto de m a n i f i e s t o l a necesidad de que todos 
l o s gobiernos redoblen l a v i g i l a n c i a y respeten l o s derechos humanos. 

3. La Comunidad Europea estima que l a promoción y s a l v a g u a r d i a de l o s 
derechos humanos representa un f a c t o r fundamental en l a s r e l a c i o n e s 
i n t e r n a c i o n a l e s ; recientemente ha r e i t e r a d o y reforzado su compromiso respecto 
de l a consecución de dicho o b j e t i v o dentro d e l marco d e l Tratado sobre l a 
Unión Europea. Además, a t r i b u y e e s p e c i a l importancia a l o s logr o s alcanzados 
hasta l a fecha en e l ámbito de l a s Naciones Unidas. 

4. E l sistema i n t e r n a c i o n a l de derechos humanos ha evolucionado en l o s 
últimos decenios como un conjunto universalmente v i n c u l a n t e de p r i n c i p i o s 
tendientes a proteger l o s derechos humanos y promover una concienciación y 
dedicación mayores entre l o s gobiernos y l o s pueblos con miras a l a aplicación 
de dichos p r i n c i p i o s . Se reconoce que l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos 
Humanos es un documento básico de r e f e r e n c i a y s i r v e de marco para aprobar 
nuevos instrumentos en l a e s f e r a de l o s derechos hiunanos. La adopción de 
t a l e s instrumentos no c o n s t i t u y e una simple declaración de i n t e n c i o n e s sino 
que expresa l a voluntad de l o s gobiernos a asumir, mediante ratificación o 
adhesión, l a obligación jurídica de g a r a n t i z a r y respetar l o s derechos 
i n d i v i d u a l e s de l a s personas bajo su jurisdicción. 

5. La Comunidad se c o n g r a t u l a d e l número c r e c i e n t e de Estados que se han 
adherido a l o s instrumentos más importantes de derechos hiunanos y, en 
p a r t i c u l a r , a l a r e c i e n t e Convención sobre l o s Derechos d e l Niño, que r e f l e j a , 
dentro de l a d i v e r s i d a d de l o s d i s t i n t o s sistemas jurídicos que han i n s p i r a d o 
sus d i s p o s i c i o n e s , un deseo político común de asegurar una protección e f e c t i v a 
de t a l e s derechos. Es más, l a Convención i l u s t r a para todos l o s pueblos y 
naciones e l carácter u n i v e r s a l de l o s derechos humanos como una norma de 
logro s común. 
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6. Los derechos humanos son i n d i v i s i b l e s , y l a protección y promoción de una 
categoría de derechos jamás puede e x i m i r a l o s Estados de proteger y promover 
c u a l q u i e r o t r a categoría de derechos. K i l a c a r e n c i a de un d e s a r r o l l o s o c i a l 
y económico, n i c u a l q u i e r convicción o ideología pueden j u s t i f i c a r l a 
denegación de l o s derechos humanos fundamentales. Por o t r a p a r t e , una mayor 
toma de c o n c i e n c i a de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l en cuanto a l a 
r e s p o n s a b i l i d a d que l e incumbe por crear un c l i m a de d e s a r r o l l o s o s t e n i b l e a 
n i v e l mundial a l i e n t a e l respeto u n i v e r s a l de l o s derechos humanos y l a s 
l i b e r t a d e s fundamentales. 

7. Dentro de ese marco l a Comunidad Europea ha reconocido l a importóte 
función que desempeñan l o s derechos humanos y l a democracia en e l l o g r o de un 
d e s a r r o l l o e q u i l i b r a d o y s o s t e n i b l e . En e f e c t o , e l respeto de l o s derechos 
humanos, e l imperio de l a l e y y l a s i n s t i t u c i o n e s democráticas e f i c i e n t e s 
crean e l medio adecuado para mejorar e l b i e n e s t a r de l o s i n d i v i d u o s a l hacer 
p o s i b l e una participación s i g n i f i c a t i v a en e l proceso de d e s a r r o l l o . 

8. Por e l l o , l a promoción de l o s derechos humanos es una de l a s pie d r a s 
angulares de l a política comunitaria de cooperación y prestación de a s i s t e n c i a 
a o t r o s países. Esa política también t i e n e por objeto subrayar e l v a l o r de 
l o s derechos htunanos y e l luga r fundamental que l e corresponde a l i n d i v i d u o 
como act o r y b e n e f i c i a r i o d e l proceso de d e s a r r o l l o . 

9. Aun cuando l a Comunidad ve con satisfacción l a s tendencias p o s i t i v a s 
h a c i a l a democratización y e l p l u r a l i s m o político que se r e g i s t r a n actualmente 
en algunas regiones de Europa o r i e n t a l , América L a t i n a y A f r i c a , todavía 
p e r s i s t e n en d i v e r s a s partes d e l mundo v i o l a c i o n e s f l a g r a n t e s y sistemáticas 
de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales, que amenazan l a paz y 
l a seguridad i n t e r n a c i o n a l e s . 

10. La Comunidad también se s i e n t e preocupada por e l sentimiento cada vez 
mayor de i n t o l e r a n c i a y xenofobia que se m a n i f i e s t a en Europa y o t r a s regiones 
d e l mundo; ha deci d i d o hacer f r e n t e a esos fenómenos, por conducto de l a s 
i n s t i t u c i o n e s jurídicas nacionales e i n t e r n a c i o n a l e s p e r t i n e n t e s , a f i n de 
l o g r a r que Europa s i g a siendo un continente gobernado por e l imperio de l a l e y . 

11. A l a l u z de su i n v a r i a b l e misión de v i g i l a n t e con respecto a l a s 
v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos, l a Comunidad Europea y sus Estados 
miembros procuran p l a n t e a r , en relación con l o s temas p e r t i n e n t e s d e l programa 
de l a Comisión, l a cuestión de l a violación de l o s derechos humanos básicos en 
regiones t a l e s como Yu g o s l a v i a , Birmanie, l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados y 
Timor o r i e n t a l , con l a esperanza de que a l ce n t r a r l a atención en estos casos 
se podrían ayudar a e j e r c e r presión sobre l o s gobiernos para que mejoren su 
comportamiento. 

12. E l proceso de elaboración de normas ha sido e s e n c i a l para e l 
es t a b l e c i m i e n t o de un marco l e g a l con e l f i n de proteger y promover l o s 
derechos humanos. También son indispensables e f i c i e n t e s mecanismos de 
aplicación para asegurar e l d i s f r u t e pleno de l o s derechos reconocidos por l o s 
instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s . En este contexto, l o s órganos creados en v i r t u d 
de l o s tratados desempeñan una función importante cuyo adecuado y e f i c i e n t e 
desempeño es e s e n c i a l para dar r e a l c e a l o s derechos humanos y que l o s propios 
gobiernos l o s conozcan. 
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13. La Comunidad aguarda con interés l o s resultados de l a s reuniones 
p r e p a r a t o r i a s y l a s d e c i s i o n e s f u t u r a s de l a Conferencia Mundial de Derechos 
Humanos de 1993, gue s i n duda contribuirán a un respeto más profundo de l o s 
derechos humanos y a l a consolidación de l o s mecanismos e x i s t e n t e s de 
aplicación. 

14. Por su p a r t e , l a Comisión ha e s t a b l e c i d o asimismo progresivamente 
procedimientos s i g n i f i c a t i v o s para f o r t a l e c e r e l sistema de protección de l o s 
derechos humanos, l o gue pone de m a n i f i e s t o su importancia c r e c i e n t e y l a 
co n f i a n z a depositada en su labor por l a comunidad i n t e r n a c i o n a l . 
Los r e l a t o r e s e s p e c i a l e s y l o s grupos de t r a b a j o formados por expertos 
independientes proporcionan informes a c t u a l i z a d o s y adoptan medidas urgentes 
sobre l a s s i t u a c i o n e s gue s u s c i t a n e s p e c i a l preocupación. La función de esos 
r e l a t o r e s y grupos de t r a b a j o es de suma importancia, dado que v e l a n por que 
l o s v i o l a d o r e s de l o s derechos humanos no escapen a l a c r i t i c a y a l i e n t a n l a 
aplicación más e f e c t i v a de l a s normas r e l a t i v a s a l o s derechos humanos. 

15. Por conducto d e l programa de s e r v i c i o s de asesoramiento se ha creado un 
sistema de a s i s t e n c i a técnica para ayudar a l o s gobiernos en l o s esfuerzos con 
v i s t a s a promover una mayor sensibilización respecto de l o s p r i n c i p i o s de l o s 
derechos humanos, a l paso que se f o r t a l e c e e l proceso de transición h a c i a l a 
democracia y e l imperio de l a l e y . S i n embargo, dicho sistema de s e r v i c i o s de 
asesoramiento y a s i s t e n c i a técnica no debe s e r v i r de pretexto para v i o l a r l o s 
derechos humanos. 

16. En v i s t a de t a l e s o b j e t i v o s , l a Comunidad Europea reconoce l a importancia 
fundamental d e l Centro de Derechos Hiunanos, e l cu a l sólo puede desempeñar una 
función cla v e s i dispone de personal y recursos s u f i c i e n t e s . La Comunidad 
proseguirá activamente e l examen de dicha cuestión a l a l u z de l a s 
re s o l u c i o n e s p e r t i n e n t e s adoptadas por l a Asamblea General. 

17. Con todo, l o s procedimientos v a l i o s o s a que ha hecho r e f e r e n c i a e l orador 
sólo pueden funcionar de manera e f i c a z s i l o s gobiernos aportan su plena 
cooperación, habida cuenta de l a obligación solemne de todos l o s Estados 
Miembros de l a s Naciones Unidas de salvaguardar l o s derechos hiunanos. 
Asimismo, l o s gobiernos deben respetar l a labor r e a l i z a d a por l a s 
organizaciones no gubernamentales que se ocupan de l o s derechos humanos y 
p e r m i t i r a esas organizaciones tener l i b r e acceso a l a información y 
d i s t r i b u i r libremente información sobre derechos hiunanos. La dedicación de 
l a s organizaciones no gubernamentales a l a causa de l o s derechos humanos 
r e v i s t e gran importancia. Dichas organizaciones representan un soc i o 
i n d i s p e n s a b l e en l a sa l v a g u a r d i a de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s 
fundamentales. 

18. En este contexto, l a Comunidad desea r e n d i r homenaje a l o s defensores de 
l o s derechos humanos, quienes a menudo son l a s primeras v i c t i m a s d e l t r a t o 
a r b i t r a r i o que denuncian. La Comunidad también desea hacer hincapié en l a 
función cada vez más importante de l a s i n s t i t u c i o n e s nacionales en l a 
promoción de l o s derechos humanos y en l a necesidad de asegurar su 
funcionamiento independiente y e f e c t i v o . 
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19. S i n embargo, l a r e s p o n s a b i l i d a d suprema en cuanto a l a protección y 
promoción de l o s derechos humanos recae en l o s Estados Miembros d e l sistema de 
l a s Naciones Unidas y, más específicamente, en l o s miembros de l a Comisión de 
Derechos Humanos. 

20. En conclusión, e l orador desea r e n d i r homenaje a l ex S e c r e t a r i o General, 
Sr. Pérez de Cuéllar, por e l papel que ha desempeñado en l a promoción y 
defensa de l o s derechos humanos. La Comunidad Europea también es consciente 
de que e l nuevo S e c r e t a r i o General, Sr. В. Boutros G h a l i , hace suyas l a s 
inquietudes de su antecesor en l a e s f e r a de l o s derechos humanos y está 
decid i d o a c o l o c a r este tema como centro de l a s a c t i v i d a d e s de l a 
Organización. La Comunidad Europea y sus Estados miembros, en cooperación con 
otros miembros de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l , brindan su pleno apoyo a l 
reforzamiento de estos v a l o r e s fundamentales. 

CUESTION DE LA VIOLACION DE LOS DERECHOS HUMANOS EN LOS TERRITORIOS ARABES 
OCUPADOS, INCLUIDA PALESTINA (tema 4 d e l programa) (continuación) 
(A/46/65, 282 y 522; E/CN.4/1992/6 y 7) 

EL DERECHO DE LOS PUEBLOS A LA LIBRE DETERMINACION Y SU APLICACION A LOS 
PUEBLOS SOMETIDOS A UNA DOMINACION COLONIAL O EXTRANJERA O A OCUPACION 
EXTRANJERA (tema 9 d e l programa) (E/CN.4/1992/11) 

21. E l Sr. MARTENSON ( S e c r e t a r i o General Adjunto de Derechos Humanos), 
presenta e l tema 9 d e l programa y recuerda que, en su 47° período de sesiones, 
l a Comisión ha aprobado v a r i a s r e s o l u c i o n e s en relación con este tema, que ha 
figurado en su programa desde 1975. Las r e f e r e n c i a s a l a s r e s o l u c i o n e s 
f i g u r a n en l a s anotaciones a l programa p r o v i s i o n a l (E/CN.4/1992/1/Add.1), y 
con l a s i g n a t u r a E/CN.4/1992/11 se p u b l i c a un informe d e l S e c r e t a r i o General 
sobre l a cuestión de l a situación en l a P a l e s t i n a ocupada, que había 
s o l i c i t a d o l a Comisión en su resolución 1992/6. 

22. Desde 1988, e l R e l a t o r E s p e c i a l sobre l a cuestión de l a utilización de 
mercenarios como medio de v i o l a r l o s derechos humanos e impedir e l e j e r c i c i o 
d e l derecho de l o s pueblos a l a l i b r e determinación ha d e s a r r o l l a d o una 
tipología de l a s a c t i v i d a d e s mercenarias, y ha informado d e l estado d e l 
derecho i n t e r n a c i o n a l sobre l a materia, teniendo en cuenta e l artículo 47 d e l 
Pro t o c o l o A d i c i o n a l I a l o s Convenios de Ginebra de 1949, l a Convención para 
l a eliminación d e l mercenarismo en A f r i c a , adoptada por l a Organización de l a 
Unidad A f r i c a n a en 1977, y l a Convención I n t e r n a c i o n a l aprobada por l a 
Asamblea General e l 4 de diciembre de 1989. E l R e l a t o r E s p e c i a l también ha 
informado respecto a l a e x i s t e n c i a y v i g e n c i a de normas de derecho i n t e r n o en 
di v e r s o s Estados. 

23. Se señala a l a atención de l a Comisión l a resolución 46/89, de 16 de 
diciembre de 1991, en que l a Asamblea General, entre o t r a s cosas, r e i t e r a que 
l a utilización y e l reclutamiento, l a financiación y e l entrenamiento de 
mercenarios son d e l i t o s que i n q u i e t a n profundamente a todos l o s Estados y 
v i o l a n l o s propósitos y p r i n c i p i o s consagrados en l a Carta de l a s 
Naciones Unidas. Además, l a resolución exhorta a todos l o s Estados a que 
presten a s i s t e n c i a humanitaria a l a s víctimas de s i t u a c i o n e s producidas por l a 
utilización de mercenarios, y condena e l continuo reclutamiento, l a 
financiación, e l entrenamiento, l a concentración, e l tránsito y l a utilización 
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de mercenarios, así como todas l a s demás formas de apoyo a l o s mercenarios, 
con e l f i n de d e s e s t a b i l i z a r y derrocar a l o s gobiernos de l o s Estados de 
A f r i c a y de otros Estados en d e s a r r o l l o y combatir l o s movimientos de 
liberación n a c i o n a l de l o s pueblos que luchan por e j e r c e r su derecho a l a 
l i b r e determinación. La Asamblea General r e a f i r m a asimismo que es i n a d m i s i b l e 
u t i l i z a r l o s conductos de a s i s t e n c i a humanitaria y de o t r o t i p o para 
f i n a n c i a r , entrenar y armar mercenarios, y pide a l R e l a t o r E s p e c i a l que 
presente a l a Asamblea General, en su cuadragésimo séptimo período de sesiones 
1Ш informe sobre l a cuestión de l a utilización de mercenarios. 

24. E l Sr. BERNALES BALLESTEROS (Relator E s p e c i a l sobre l a cuestión de l o s 
mercenarios) d i c e que, de conformidad con su mandato en v i r t u d de l a 
resolución 1991/7 de l a Comisión, ha presentado un informe sobre l a 
utilización de mercenarios como medio de v i o l a r l o s derechos humanos y de 
impedir e l e j e r c i c i o d e l derecho de l o s pueblos a l a l i b r e determinación 
(E/CN.4/1992/12). 

25. En 1991 se ha v i s t o e l comienzo de algunos cambios s i g n i f i c a t i v o s con 
respecto a l a s a c t i v i d a d e s mercenarias, dentro d e l contexto de una c r e c i e n t e 
cooperación i n t e r n a c i o n a l y una tendencia general h a c i a negociaciones 
políticas. A este respecto, cabe mencionar l o s Acuerdos de Li s b o a que han 
puesto término a l l a r g o c o n f l i c t o en Angola entre l a s fuerzas gubernamentales 
y l a UNZTA. Dichos Acuerdos, que ambas partes están respetando, asegurarán l a 
desmilitarización d e l país y l a restauración de l a democracia. Las e l e c c i o n e s 
deberán c e l e b r a r s e en septiembre de 1992, y e l Gobierno de Angola ha cursado 
a l R e l a t o r E s p e c i a l una invitación para que v i s i t e e l país. 

26. Es de lamentar que no se hayan producido cambios s u s t a n c i a l e s en e l 
c o n f l i c t o armado en Mozambique entre e l Gobierno y l a RENAMO. Las 
negociaciones sólo han conseguido r e s u l t a d o s l i m i t a d o s e i n e s t a b l e s . En t a l e s 
c i r c u n s t a n c i a s , sólo puede d e c i r s e que l a guerra continúa y que l o s 
mercenarios siguen p a r t i c i p a n d o en e l l a . 

27. Con respecto a Sudáfrica, e l orador d i c e que es p r e c i s o reconocer l o s 
esfuerzos r e a l i z a d o s por e l Gobierno, e l cu a l ha i n i c i a d o un proceso de 
democratización que ha despertado grandes esperanzas. S i n embargo, es 
demasiado pronto para a f i r m a r que e l proceso sea i r r e v e r s i b l e . Por una p a r t e , 
algunos grupos de población blanca han creado unidades p a r a m i l i t a r e s , 
incluyendo mercenarios, y, por otr o lado, s u b s i s t e n desconfianzas y tensiones 
entre l o s di v e r s o s grupos étnicos. La comunidad i n t e r n a c i o n a l debe permanecer 
v i g i l a n t e hasta que se e l i m i n e completamente l a discriminación r a c i a l y e l 
a c t u a l régimen sea s u s t i t u i d o por un sistema compatible con l a digni d a d d e l 
ser humano. 

28. Un acontecimiento p a r t i c u l a r m e n t e grato es e l Acuerdo de Paz en 
E l Salvador que, g r a c i a s a una segunda intervención e x i t o s a de l a s 
Naciones Unidas en Centroamérica, ha puesto f i n a un período de 11 años de 
c o n f l i c t o s . No se han r e c i b i d o más informes de l a s a c t i v i d a d e s mercenarias en 
E l Salvador, n i tampoco respecto de Guatemala, donde también se ha i n i c i a d o un 
diálogo político encaminado a poner f i n a l c o n f l i c t o en ese país. Es de 
esperar que e l proceso de cooperación e integración resolverá finalmente e l 
problema de l o s mercenarios y de l a intervención e x t r a n j e r a en Centroamérica. 
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29. En l o que concierne a l a Convención I n t e r n a c i o n a l c o n t r a e l 
Reclutamiento, l a Utilización, l a Financiación y e l Entrenamiento de 
Mercenarios, este importante documento r e q u i e r e , para su entrada en v i g o r , l a 
ratificación o adhesión de 22 Estados Miembros. Lamentablemente, hasta l a 
fecha sólo cuatro Estados han culminado e l proceso de ratificación de d i c h a 
Convención. La c i f r a de Estados que l a han firmado se reduce a 14. 

30. Cabe mencionar asimismo l a resolución 1991/29 de l a Comisión sobre l a s 
consecuencias que en e l goce de l o s derechos humanos t i e n e n l o s actos de 
v i o l e n c i a perpetrados por grupos armados que siembran e l t e r r o r entre l a 
población y por n a r c o t r a f i c a n t e s . De l a información r e c i b i d a por e l orador 
parece desprenderse que se va agravando l a p e l i g r o s a tendencia de l o s grupos 
armados, l o s n a r c o t r a f i c a n t e s y l o s mercenarios a r e c u r r i r a l t e r r o r c o n t r a l a 
población y ate n t a r c o n t r a e l goce de ^os derechos humanos. 

31. Se reconoce generalmente que e l Estado está obligado a r e s p e t a r , proteger 
y promover l o s derechos humanos y que e s t a obligación no puede ser nunca 
suspendida o l i m i t a d a , n i s i q u i e r a cuando un Estado t i e n e que hacer f r e n t e a 
grupos que l i b r a n una guerra contra él y contra l a sociedad. S i n embargo, esa 
obligación también es e x t e n s i v a a l o s i n d i v i d u o s y grupos que conforman 
un país. 

32. La Comisión debe r e a f i r m a r su condena a l a s a c t i v i d a d e s mercenarias, 
habida cuenta de l a necesidad de respetar e l p r i n c i p i o de l a soberanía y l a 
l i b r e determinación de l o s pueblos. Además, l a Comisión debe recomendar que 
l o s Estados i n c l u y a n en su legislación i n t e r n a l a tipificación d e l 
reclutamiento de mercenarios como d e l i t o y c a l i f i q u e n como agravante su 
entrenamiento dentro de l o s r e s p e c t i v o s t e r r i t o r i o s nacionales y su 
participación en actos como e l tráfico de armas o de drogas; y que, asimismo, 
s u s c r i b a n acuerdos de extradición. 

33. En l o que concierne a Angola, y a l a l u z de l a evolución fa v o r a b l e y a l a 
p r o g r e s i v a normalización en ese país, se recomienda e l pleno respaldo a l o s 
acuerdos de paz y a l proceso político de democratización. Asimismo se debe 
o f r e c e r un adecuado respaldo a l a s negociaciones que se l l e v a n a cabo en 
Mozambique. 

34. Se debe p r e s t a r e s p e c i a l atención a l a evolución de l o s acontecimientos 
políticos en ot r o s países de A f r i c a , p a r t i c ularmente en L i b e r i a y Z a i r e , y 
adoptar medidas que g a r a n t i c e n de manera e f e c t i v a l a soberanía, l a l i b r e 
determinación y l a democracia, dado que se han r e c i b i d o informes acerca de l a s 
a c t i v i d a d e s de agentes mercenarios. 

35. Por último, e l orador d i c e que l a Comisión no debe hacer caso omiso de 
l a s consecuencias de su resolución 1991/29, r e l a t i v a a l o s actos de v i o l e n c i a 
perpetrados por grupos armados que r e a l i z a n a c t i v i d a d e s t e r r o r i s t a s y por 
n a r c o t r a f i c a n t e s . Se podría p e d i r a l Centro de Derechos Humanos que examine 
esa cuestión. 

36. E l Sr. ERMACORA ( A u s t r i a ) d i c e que e l proceso de negociación i n i c i a d o en 
Madrid puede b r i n d a r una verdadera oportunidad para l o g r a r un a r r e g l o pacífico 
en e l Oriente Medio. Las d e c i s i o n e s que adopte finalmente l a Comisión sobre 
dicho tema deberán r e f l e j a r l a importancia de l a s negociaciones en curso, s i 
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b i e n aún queda por ver s i dichas negociaciones introducen algún cambio en l a 
situación poco s a t i s f a c t o r i a con respecto a l o s derechos hiunanos en l o s 
t e r r i t o r i o s ocupados. 

37. Su delegación ha señalado con f r e c u e n c i a que, so pr e t e x t o d e l 
"mantenimiento de l a seguridad", l a Potencia ocupante ha vulnerado l o s 
derechos humanos de l o s p a l e s t i n o s por medio de toques de queda, amenazas de 
deportación, y l a confiscación de bienes y t i e r r a s . Una vez más su Gobierno 
exhorta a l a s autoridades de I s r a e l a que revoquen su decisión de deportar 
a 11 p a l e s t i n o s . S i I s r a e l ciunpliese con l a s o b l i g a c i o n e s que ha contraído en 
v i r t u d d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , e l l o constituiría un importante signo de 
buena voluntad para l a población de l o s t e r r i t o r i o s ocupados y para l a 
comunidad i n t e r n a c i o n a l en g e n e r a l . 

38. La no aplicación p e r s i s t e n t e d e l Cuarto Convenio de Ginebra en l o s 
t e r r i t o r i o s ocupados ha conducido a l a idea de convocar una reunión de A l t a s 
Partes Contratantes de dicho Convenio. A j u i c i o de su Gobierno, d i c h a reunión 
sería oportuna y apropiada. S i n embargo, e l Convenio no debe considerarse 
como e l único instrumento que establece l a s o b l i g a c i o n e s de I s r a e l para con l a 
población p a l e s t i n a en l o s t e r r i t o r i o s ocupados, puesto que sólo proporciona 
c i e r t o grado de protección. Su Gobierno estima que e l Gobierno de I s r a e l debe 
hacer mucho más y otorgar a l o s p a l e s t i n o s l a p o s i b i l i d a d de e j e r c e r su 
derecho a l a l i b r e determinación y de d e s a r r o l l a r su economía en l i b e r t a d . 
La f a l t a de autogobierno y de un adecuado sistema l e g a l también repercute en 
l a v i d a económica. A su Gobierno l e preocupa particularmente l a privación de 
recursos hídrices en l o s t e r r i t o r i o s ocupados. 

39. Asimismo, su delegación desea hacer un llamamiento a l o s d i r i g e n t e s 
p a l e s t i n o s de l o s t e r r i t o r i o s ocupados para que se abstengan de r e c u r r i r a l a 
v i o l e n c i a en e l curso de l a i n t i f a d a . Los p a l e s t i n o s deben demostrar su 
dedicación a una solución pacífica haciendo g a l a de moderación; l a s acciones 
v i o l e n t a s sólo pueden desencadenar una mayor represión y m i s e r i a . 

40. La creación de asentamientos israelíes en l o s t e r r i t o r i o s ocupados es 
motivo de e s p e c i a l preocupación. Dichos asentamientos no sólo v i o l a n e l 
párrafo 6 d e l artículo 9 d e l Cuarto Convenio de Ginebra, sino que también 
representan un s e r i o y grave obstáculo a l a búsqueda de una solución j u s t a y 
duradera a l problema d e l Oriente Medio. E l orador exhorta a l a s autoridades 
israelíes a que frenen l a construcción de nuevas v i v i e n d a s en Silwan 
(Jerusalén o r i e n t a l ) y v e l e n por que se devuelvan a sus p r o p i e t a r i o s 
p a l e s t i n o s l o s hogares confiscados en Silwan. 

41. La agresión de Ira q c o n t r a Kuwait y l a expulsión subsiguiente de muchos 
miles de p a l e s t i n o s de dicho país también brindan una nueva justificación para 
proteger l o s derechos humanos de l o s p a l e s t i n o s en l o s t e r r i t o r i o s ocupados. 
A este respecto, e l orador desea encomiar l a labor r e a l i z a d a por e l Organismo 
de Obras Públicas y Socorro de l a s Naciones Unidas para l o s Refugiados de 
P a l e s t i n a en e l Cercano Oriente (OOPS), organismo a l que e l Gobierno austríaco 
apoya activamente. 
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42. E l Sr. MASRI (República Arabe S i r i a ) d i c e que e l Gobierno de I s r a e l , a l 
proseguir su política de toques de queda, expropiaciones y deportaciones en 
l o s t e r r i t o r i o s ocupados, continúa desafiando a l a opinión pública 
i n t e r n a c i o n a l y a l a s r e s o l u c i o n e s de l a Asamblea General, l a Comisión de 
Derechos Humanos y e l Consejo de Seguridad. Las Naciones Unidas han exhortado 
repetidamente a I s r a e l a que respete l o s Convenios de Ginebra de 1949 y se 
abstenga de v i o l a r l o s derechos humanos en l o s t e r r i t o r i o s ocupados. 
Las l i b e r t a d e s fundamentales d e l pueblo p a l e s t i n o se ven profundamente 
vulneradas por l a s prácticas israelíes, en p a r t i c u l a r por l a política de 
asentamientos en l o s t e r r i t o r i o s ocupados. 

43. Figuran entre esas prácticas l a política de anexión de l o s t e r r i t o r i o s 
ocupados d e l Golán s i r i o y de l a Ciudad Santa de Jerusalén; l a s medidas 
r e p r e s i v a s c o n t r a l a s poblaciones de l o s t e r r i t o r i o s ocupados, como toques de 
queda, a i s l a m i e n t o de l a población, expropiación de sus t i e r r a s , instalación 
de asentamientos judíos, y l a desviación de fuentes y cursos de agua en 
b e n e f i c i o de t a l e s asentamientos; l a agresión, e l t r a t o h u m i l l a n t e y l a s 
ejecuciones a r b i t r a r i a s ; y l a s medidas l e g i s l a t i v a s y a d m i n i s t r a t i v a s 
tendentes a m o d i f i c a r l a condición jurídica de l o s t e r r i t o r i o s ocupados y sus 
características demográficas, c u l t u r a l e s y s o c i a l e s . 

44. En su 23° informe (A/46/522) e l Comité E s p e c i a l se r e f i e r e a l a s graves 
v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados y 
concluye, entre o t r a s cosas, que " l a situación de l o s derechos hximanos de l o s 
p a l e s t i n o s y otros árabes en l o s t e r r i t o r i o s ocupados se ha de t e r i o r a d o hasta 
t a l punto que e s t a población v i v e ahora en un estado de mera s u p e r v i v e n c i a " 
(párr. 441). 

45. En e l informe también se l l e g a a l a conclusión de que " l a s autoridades de 
ocupación israelíes han seguido adoptando medidas de represión, que se han 
convertido ya en política o f i c i a l , para ahogar l a r e s i s t e n c i a de l o s 
p a l e s t i n o s y otros c i v i l e s árabes en contra de l a ocupación" (párr. 444). 

46. E l Comité E s p e c i a l d e c l a r a asimismo que " e l cuadro general que emerge de 
l a s pruebas y de l a información que ha examinado... pone de m a n i f i e s t o que ha 
empeorado aún más l a situación por l o que hace a l d i s f r u t e de l o s derechos 
humanos básicos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales, con l o que l a consi d e r a b l e 
tensión física y psicológica a que están sometidos e l pueblo p a l e s t i n o y o t r o s 
árabes de l o s t e r r i t o r i o s ocupados ha aumentado peligrosamente" (párr. 464). 

47. En e l cuadragésimo sexto período de sesiones de l a Asamblea General, e l 
M i n i s t r o de Relaciones E x t e r i o r e s de S i r i a h i z o hincapié en l a urgente 
necesidad de poner f i n a l a s prácticas re p r e s i v a s de I s r a e l en l o s t e r r i t o r i o s 
árabes ocupados, l o que c o n s t i t u y e una violación de l o s derechos humanos, y 
exhortó a l a s Naciones Unidas a que se pronuncien en favor d e l cese inmediato 
de t a l e s v i o l a c i o n e s y de l a puesta en l i b e r t a d de l o s ciudadanos árabes d e l 
Golán s i r i o ocupado a r b i t r a r i a m e n t e detenidos. 

48. E l o r i g e n de l a s tensiones en e l Oriente Medio e s t r i b a en l a p e r s i s t e n t e 
ocupación por I s r a e l de l o s t e r r i t o r i o s árabes, su política e x p a n s i o n i s t a y 
c o l o n i a l i s t a , su violación de l o s derechos humanos de l a s poblaciones árabes 
de dichos t e r r i t o r i o s , su inobs e r v a n c i a de l a s d i s p o s i c i o n e s d e l Cuarto 
Convenio de Ginebra y su negativa a reconocer l a l e g i t i m i d a d i n t e r n a c i o n a l . 
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A s i , e l Gobierno de I s r a e l no se ha esforzado por a p l i c a r l a s re s o l u c i o n e s d e l 
Consejo de Seguridad, l a Asamblea General y l a Comisión de Derechos Humanos, 
en l a s que se l e i n s t a a que ponga f i n a t a l e s prácticas que c o n s t i t u y e n 
v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos, se abstenga de e s t a b l e c e r asentamientos 
judíos en l o s t e r r i t o r i o s ocupados, a r e t i r a r s e de e l l o s y a respetar e l 
derecho de l o s p a l e s t i n o s a l a l i b r e determinación. 

49. Mientras dure l a ocupación, seguirán produciéndose v i o l a c i o n e s de l o s 
derechos humanos y seguirán viéndose amenazadas l a paz y l a seguridad 
i n t e r n a c i o n a l e s . 

50. E l Sr. AZIKIWE ( N i g e r i a ) i n t e r v i e n e sobre e l tema 4 d e l programa y d i c e 
que, a l i g u a l que en su a n t e r i o r período de sesiones, l a Comisión continúa 
lamentablemente enfrentándose a l problema de l o s abusos y v i o l a c i o n e s 
generalizados de l o s derechos humanos en l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados. 
Su delegación ha tomado nota con preocupación de l a s condiciones en l a s que 
v i v e n l o s habitantes de esos t e r r i t o r i o s , según se describen en v a r i o s 
informes, e i n s t a a l a s autoridades israelíes a que respeten l a s r e s o l u c i o n e s 
p e r t i n e n t e s d e l Consejo de Seguridad y de l a Asamblea General y pongan f i n a 
l a práctica de detención s i n j u i c i o , l a destrucción p u n i t i v a de l o s hogares de 
l o s a c t i v i s t a s p a l e s t i n o s sospechosos y l a deportación de l o s h a b i t a n t e s . 
Su delegación exhorta asimismo a todos l o s Estados Miembros a que e x i j a n se 
ponga f i n a l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en l o s t e r r i t o r i o s 
ocupados que puedan representar una c l a r a amenaza para l a paz y l a seguridad 
i n t e r n a c i o n a l e s . 

51. No obstante, I s r a e l no es l a única parte en e l c o n f l i c t o , por l o que l a 
solución no depende sólo de él. La cuestión d e l Oriente Medio a f e c t a a l o s 
derechos fundamentales y básicos, l o que requiere l a cooperación de todas l a s 
pa r t e s . Por un lado, está e l derecho i n a l i e n a b l e de l o s p a l e s t i n o s a una 
p a t r i a y a l r e t i r o de I s r a e l de todas l a s t i e r r a s ocupadas y, por o t r a p a r t e , 
e l derecho de I s r a e l a v i v i r en paz y dentro de f r o n t e r a s seguras. En l a era 
a c t u a l de consolidación de l a paz y de una cooperación i n t e r n a c i o n a l p o s i t i v a , 
ha llegado l a hora de encontrar una paz j u s t a y duradera para l o s pueblos de 
Oriente Medio. 

52. Su delegación acoge con estusiasmo e l comienzo de l a Conferencia de Paz 
sobre e l Oriente Medio en Madrid y Washington, pero se s i e n t e defraudada por 
l o s l e n t o s progresos que se están r e a l i z a n d o por culpa de l a s disputas sobre 
cuestiones de procedimiento. Sólo en e l caso de que l a s partes estén 
dispuestas a abordar de manera r e a l i s t a todos l o s aspectos d e l problema, cabe 
esperar que e l c l i m a p r e v a l e c i e n t e de desconfianza, temor y v i o l e n c i a sea 
s u s t i t u i d o por una era de paz, fomento de l a co n f i a n z a , seguridad y 
restitución de l o s derechos nacionales de l o s pueblos d e l Oriente Medio. 

53. Cada año, l a s delegaciones se dedican ritualmente a r e l a t a r e l cúmulo de 
abusos de l o s derechos humanos y de v i o l e n c i a en l o s t e r r i t o r i o s ocupados. 
Por e l l o , es imperativo que l a s partes interesadas den un nuevo paso y que 
I s r a e l , en p a r t i c u l a r , pruebe que l a comunidad i n t e r n a c i o n a l ha tenido razón 
a l derogar l a resolución 3379 (XXX) aprobada por l a Asamblea General en 1975, 
que compara a l sionismo con e l racismo. 
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54. En cuanto a l tema 9 d e l programa, e l orador observa gue e l derecho a l a 
l i b r e determinación es un derecho fundamental e i n a l i e n a b l e , gue no sólo está 
consagrado en l a Carta sino también en ambos Pactos I n t e r n a c i o n a l e s de 
Derechos Humanos. De ahí que su delegación se s i e n t a profundamente preocupada 
por e l hecho de que, a pesar de l a a l t a p r i o r i d a d que l a comunidad 
i n t e r n a c i o n a l otorga a esa cuestión, e l derecho a l a l i b r e determinación ha 
continuado eludiendo a m i l l o n e s de personas en muchas regiones d e l mundo, en 
p a r t i c u l a r en Sudáfrica, l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados, e l Sahara o c c i d e n t a l 
y Afganistán. Su delegación hace un llamamiento a l a Comisión para que 
rechace y condene todas l a s a c t i v i d a d e s y prácticas, i n c l u i d a s l a agresión, l a 
ocupación e x t r a n j e r a , l a dominación c o l o n i a l , l a intervención m i l i t a r y l a 
subversión mercenaria, que puedan impedir e l goce por todos l o s pueblos d e l 
derecho a l a l i b r e determinación. 

55. Su delegación se muestra plenamente s a t i s f e c h a por e l hecho de que l o s 
esfuerzos coordinados de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l han puesto f i n a l a 
ocupación iraquí de Kuwait y r e s t i t u i d o e l derecho d e l pueblo kuwaití a l a 
l i b r e determinación. También observa con satisfacción l a evolución de l a s 
coversaciones de paz de París agotados l o s recursos sobre Camboya, que han 
culminado con l a formación de un Gobierno t r a n s i t o r i o de unidad n a c i o n a l , en 
e l que están representados todos l o s p a r t i d o s , a f i n de a l l a n a r e l camino para 
l a restauración de l a paz, l a democracia y l a l i b r e determinación para l o s 
habitantes de ese país que tanto han s u f r i d o . 

56. Su delegación también toma nota de l o s esfuerzos desplegados por l a s 
Haciones Unidas para r e s o l v e r e l problema d e l Sahara o c c i d e n t a l y espera que 
todas l a s partes interesadas tratarán e l problema con s i n c e r i d a d y honestidad, 
a f i n de que l a v i o l e n c i a , desconfianza e inseguridad p e r s i s t e n t e s 
desaparezcan de e s t a región. 

57. La lucha de l o s pueblos por e l derecho a l a l i b r e determinación, 
independencia, i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l , unidad n a c i o n a l y liberación d e l 
apar t h e i d y demás formas de dominación c o l o n i a l c o n f i g u r a una aspiración 
legítima que debe ser respaldada y alentada con e l f i n de g a r a n t i z a r l a paz, 
l a seguridad y l a e s t a b i l i d a d i n t e r n a c i o n a l e s . La a l t e r n a t i v a a l goce d e l 
derecho a l a l i b r e determinación es l a v i o l e n c i a , l a destrucción y l a 
l i c e n c i a , un p r e c i o demasiado a l t o que pagar. 

58. E l Sr. COTTON ( A u s t r a l i a ) d i c e que l a promoción de l a l i b r e 
determinación, a c t i v i d a d fundamental de l a s Naciones Unidas, ha redoblado l a 
importancia d e l a c t u a l período de sesiones de l a Comisión, ya que dureuite e l 
pasado año han accedido a l a independencia más Estados que en c u a l q u i e r o t r o 
año desde que se inició e l período de descolonización. 

59. A u s t r a l i a se cong r a t u l a de l a independencia de l o s Estados bálticos, de 
l a s repúblicas de l a antigua Unión Soviética y de C r o a c i a y E s l o v e n i a . 
Encomia e l c o r a j e , l a determinación y l a p a c i e n c i a de l o s pueblos de l a 
antigua Unión Soviética y su dedicación a l o s p r i n c i p i o s democráticos, l o que 
l e s permitirá c o n s o l i d a r l o s b e n e f i c i o s obtenidos con tantas d i f i c u l t a d e s 
durante l o s últimos años. 
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60. Con respecto a Y u g o s l a v i a , l a delegación a u s t r a l i a n a exhorta a l o s 
d i r i g e n t e s de todas l a s partes gue p a r t i c i p a n en e l c o n f l i c t o a gue den 
pruebas de su buena disposición para d i r i m i r sus d i f e r e n c i a s por medios 
pacíficos. En l a comunidad i n t e r n a c i o n a l sigue recayendo l a r e s p o n s a b i l i d a d 
de f a c i l i t a r l a solución d e l c o n f l i c t o e i n t e n s i f i c a r l o s esfuerzos para v e l a r 
por que l o s derechos de l a s minorías, l o s c o n f l i c t o s t e r r i t o r i a l e s y l a s 
cuestiones de sucesión se solucionen por medios pacíficos y e q u i t a t i v o s . 

61. Su Gobierno se cong r a t u l a de l a conclusión, en octubre de 1991, de l o s 
acuerdos que brindan a l pueblo de Camboya una p o s i b i l i d a d r e a l de paz y 
l i b e r t a d . E l pueblo camboyano debe e l e g i r a sus líderes en e l curso de 
el e c c i o n e s l i b r e s y j u s t a s . E l cumplimiento d e l acuerdo requerirá e l pleno 
apoyo de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l . A u s t r a l i a está d i s p u e s t a a s e g u i r 
prestando ayuda en l a medida de sus p o s i b i l i d a d e s , en p a r t i c u l a r mediante l a 
facilitación de personal para l a s operaciones m i l i t a r e s y c i v i l e s de l a s 
Naciones Unidas en Camboya. 

62. E l derecho a l a l i b r e determinación es un derecho de l o s pueblos, y no de 
l o s gobiernos o Estados. Estos últimos no deben u t i l i z a r indebidamente t a l 
derecho para impedir gue su actuación en materia de derechos humanos sea 
sometida a un legítimo e s c r u t i n i o i n t e r n a c i o n a l . 

63. Su Gobierno, que se ha mostrado invariablemente en favor de un a r r e g l o de 
l o s problemas d e l Oriente Medio sobre l a base de l a s re s o l u c i o n e s 242 (1967) 
y 338 (1973) d e l Consejo de Seguridad, apoya s i n reserva e l proceso de paz que 
se ha i n i c i a d o en e l Orien t e Medio. Sería trágico que se desaprovechara esa 
oportunidad histórica. La política de A u s t r a l i a parte de dos premisas: un 
compromiso t o t a l con respecto a l derecho de I s r a e l a v i v i r dentro de f r o n t e r a s 
seguras y reconocidas, y e l reconocimiento d e l derecho a l a l i b r e 
determinación d e l pueblo p a l e s t i n o , i n c l u i d o e l derecho, s i así l o desea, a l a 
independencia y l a p o s i b i l i d a d de optar por su propio Estado independiente. 

64. Su delegación sigue preocupada por e l empleo de l a v i o l e n c i a por ambas 
partes y por l o s p a l e s t i n o s c o n t r a l o s p a l e s t i n o s en l o s t e r r i t o r i o s ocupados, 
y también por e l uso excesivo de l a f u e r z a c o n t r a l o s manifestantes p a l e s t i n o s 
y l a s deportaciones de l o s t e r r i t o r i o s ocupados. A pesar de l o s problemas de 
seguridad que t i e n e I s r a e l , este país debe aceptar l a a p l i c a b i l i d a d de i u r e 
d e l Cuarto Convenio de Ginebra en l o s t e r r i t o r i o s ocupados y abstenerse de 
adoptar c u a l e s q u i e r a medidas en violación de dicho instrumento. 

65. La realización d e l derecho a l a l i b r e determinación no está l i m i t a d a a l 
proceso de descolonización o a l a cesación de l a ocupación e x t r a n j e r a . E l l o 
i m p l i c a asimismo e l derecho de todos l o s pueblos e i n d i v i d u o s dentro de cada 
Estado n a c i o n a l a p a r t i c i p a r plenamente en e l proceso político por e l que se 
l e s gobierna. En consecuencia, su Gobierno recibió con beneplácito l a 
consolidación de l a s i n s t i t u c i o n e s democráticas en América L a t i n a , e l rápido e 
inesperado surgimiento de l a democracia en Europa c e n t r a l y o r i e n t a l , y l a s 
i n i c i a t i v a s h a c i a l a creación de i n s t i t u c i o n e s y procesos más democráticos y 
representantivos en muchas partes de A f r i c a y A s i a . Su delegación saluda a 
l o s numerosos y v a l i e n t e s defensores de l o s derechos humanos y de l a 
democracia que han despejado e l camino para l a realización de esos cambios. 
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66. Aunque l a tendencia general es p o s i t i v a , también ha habido contratiempos; 
uno de l o s más graves se ha producido en Myanmar, donde e l régimen m i l i t a r ha 
cercenado e l c l a r o deseo d e l pueblo en favor de un sistema democrático de 
gobierno. Más recientemente, se ha interrumpido en A r g e l i a un proceso 
e l e c t o r a l . En determinados países, l o s gobiernos se niegan todavía a 
emprender cambios políticos verdaderamente democráticos. 

67. Un mejor respeto d e l derecho a l a l i b r e determinación también puede 
c o n t r i b u i r a a l i v i a r l a s tensiones dentro de l o s países. En muchos de e l l o s , 
l a s minorías étnicas o indígenas están tratando de afirmar su i d e n t i d a d , 
preservar su lengua, c u l t u r a y t r a d i c i o n e s y e j e r c e r un mayor c o n t r o l sobre 
sus propios asuntos. En algunos casos se r e i v i n d i c a l a autogestión, l a 
autonomía o i n c l u s o l a creación de un Estado separado. S i l a realización d e l 
derecho a l a l i b r e determinación se contempla únicamente como un medio de 
alcan z a r l a independencia n a c i o n a l , e x i s t e n pocas p o s i b i l i d a d e s de encontrar 
una solución pacífica a muchas de esas r e i v i n d i c a c i o n e s . A j u i c i o de su 
delegación, e l concepto de l i b r e determinación i n c l u y e e l derecho de todos l o s 
pueblos, estén c o n s t i t u i d o s como Estados soberanos o como minorías étnicas o 
c u l t u r a l e s , a determinar su propio f u t u r o y a a d m i n i s t r a r sus propios asuntos 
en l a mayor medida p o s i b l e , de forma compatible con l o s derechos y l a s 
l i b e r t a d e s de l o s demás. E l l o no excluye l a p o s i b i l i d a d de que s u r j a n nuevas 
naciones independientes. S i n embargo, merced a una negociación pacífica de 
l a s r e i v i n d i c a c i o n e s y una representación política adecuada de l o s grupos 
m i n o r i t a r i o s , se pueden encontrar en l a mayoría de l o s casos s o l u c i o n e s que no 
requieran una modificación de l a s f r o n t e r a s i n t e r n a c i o n a l e s . A su vez, e l l o 
requerirá procesos y e s t r u c t u r a s democráticos que sean transparentes y 
verdaderamente r e p r e s e n t a t i v o s , así como e l deseo de respetar e l imperio de l a 
l e y , s i n r e c u r r i r a l a f u e r z a o a l a represión. 

68. La Comisión y sus órganos s u b s i d i a r i o s t i e n e n un papel que desempeñar en 
l a aplicación d e l amplio concepto de l a l i b r e determinación. Se ha sometido a 
l a aprobación de l a Comisión un proyecto de declaración sobre l o s derechos de 
l a s minorías. La S\ibcomisión de Prevención de Di s c r i m i n a c i o n e s y Protección a 
l a s Minorías ha i n i c i a d o un estud i o con e l f i n de encontrar s o l u c i o n e s 
pacíficas y c o n s t r u c t i v a s a l o s problemas que afectan a l a s minorías. Su 
delegación encomia e l enfoque práctico que e l R e l a t o r E s p e c i a l , Sr. Eide , 
adopta con respecto a ese e s t u d i o . E l Grupo de Trabajo sobre Poblaciones 
Indígenas, de l a Subcomisión, también está elédjorando un proyecto de 
declaración sobre l o s derechos de l o s pueblos indígenas. Entre esas 
a c t i v i d a d e s destaca por su importancia l a necesidad de asegurar una 
autogestión e f e c t i v a y un grado adecuado de autonomía como uno de l o s aspectos 
de l a l i b r e determinación. La Comisión y otros órganos de l a s Haciones Unidas 
también pueden ayudar a l o s gobiernos a sentar l o s procesos e l e c t o r a l e s y 
sistemas jurídicos sobre una base firme y a e s t a b l e c e r l a s bases 
a d m i n i s t r a t i v a s y educativas n e c e s a r i a s . 

69. A A u s t r a l i a no l e es ajeno e l desafío que supone e l l o g r a r una armonía a 
p a r t i r de una situación de d i v e r s i d a d r a c i a l y étnica. Contempla con suma 
seriedad l a t a r e a de b r i n d a r j u s t i c i a y dignidad a l o s aborígenes y l o s 
pueblos de l a s i s l a s d e l Estrecho de Torres, habitantes o r i g i n a r i o s d e l 
continente a u s t r a l i a n o . La l i b r e determinación, i n c l u i d a l a práctica de l a 
autogestión, es un aspecto fundamental de dicha t a r e a . 
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70. A u s t r a l i a también es un país de inmigrantes formado por un abanico 
complejo de antecedentes étnicos, c u l t u r a s y r e l i g i o n e s . Un enfoque coherente 
d e l Gobierno ha permitido que todos l o s a u s t r a l i a n o s se s i e n t a n comprometidos 
en un esfuerzo común, aunque no conforman una única c u l t u r a . Se debe a l e n t a r 
l a d i v e r s i d a d dentro de un entorno político, s o c i a l y c u l t u r a l concertado y 
armonioso. 

71. E l Sr. SENE (Senegal) d i c e que l a cuestión de P a l e s t i n a está en e l centro 
de гша c r i s i s que representa una grave amenaza para l a paz y l a seguridad 
i n t e r n a c i o n a l e s . E l regreso de l a paz a l a región es condición in d i s p e n s a b l e 
para mejorar l a situación de l o s derechos humanos en e l l a , p e r m i t i r a l pueblo 
p a l e s t i n o e j e r c e r su derecho i n a l i e n a b l e a l a l i b r e determinación y g a r a n t i z a r 
e l derecho de todos l o s pueblos y Estados de l a región a v i v i r dentro de 
f r o n t e r a s seguras y reconocidas. 

72. S i n embargo, mientras tanto l a Comisión debe ayudar a l o s hombres, 
mujeres y niños de l a región a poner término a l a utilización de l a v i o l e n c i a 
y l a f u e r z a b r u t a , que sólo s i r v e n para desencadenar e l odio y promover 
a c t i t u d e s e x t r e m i s t a s , a l paso que p e r j u d i c a n l a s oportunidades de l o g r a r 
l a paz. 

73. Su delegación acoge con agrado l a celebración de l a Conferencia de Paz 
sobre e l Oriente Medio en Madrid, Washington y Moscú, paso d e c i s i v o que ha 
permitido r e u n i r en torno a una mesa a l o s representantes de l o s países 
árabes, a l o s p a l e s t i n o s y a l o s israelíes. Aunque se t r a t a de un 
acontecimiento p r o m i s o r i o , aún quedan muchos obstáculos por s o r t e a r en l a vía 
conducente a l a solución pacífica d e l c o n f l i c t o . 

74. Su delegación r e i t e r a l a urgente necesidad de otorgar protección a l a 
población c i v i l de l o s t e r r i t o r i o s ocupados, conforme a l o dispuesto en e l 
Cuarto Convenio de Ginebra y en l a s r e s o l u c i o n e s p e r t i n e n t e s de l a Asamblea 
General y d e l Consejo de Seguridad. Se congr a t u l a de l a f e r v i e n t e líübor 
d e s a r r o l l a d a por l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s y l a s organizaciones 
intergubernamentales y no gubernamentales con e l f i n de proporcionar 
a s i s t e n c i a humanitaria a l a población de l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados. 

75. Una paz ge n e r a l , j u s t a y duradera en l a región permitirá a l o s países d e l 
Oriente Medio o r i e n t a r sus esfuerzos a l logr o d e l d e s a r r o l l o y e l progreso. 
Toda solución debe reconocer e l derecho d e l pueblo p a l e s t i n o a l a l i b r e 
determinación y a una p a t r i a . Las medidas de fomento de l a co n f i a n z a y l a 
mejora de l a s condiciones de seguridad, que r e s u l t a n i n d i s p e n s a b l e s para todas 
l a s partes en e l c o n f l i c t o , propiciarían un c l i m a conducente a un diálogo 
c o n s t r u c t i v o sobre un a r r e g l o pacífico, que r e v i s t e importancia fundamental 
para asegurar e l respeto de l o s derechos humanos en l a región. 

76. E l Sr. BLACKWELL (Estados Unidos de América) dice que desea r e c a l c a r e l 
carácter histórico de l a Conferencia de Madrid, que c o n s t i t u y e e l primer paso 
en c a s i medio s i g l o h a c i a una auténtica paz g l o b a l . Aunque difíciles, l a s 
negociaciones entre I s r a e l y sus vecinos han e s t a b l e c i d o l a s bases para un 
progreso u l t e r i o r . La participación d e l mundo árabe y demás países r e a l z a l a s 
esperanzas depositadas en esas conversaciones. 
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77. Su Gobierno se ha comprometido a negociar un amplio acuerdo de paz sobre 
l a base de en l a s r e s o l u c i o n e s 242 (1967) y 338 (1973) d e l Consejo de 
Seguridad. Debe p r e c i s a r s e e l p r i n c i p i o de " t e r r i t o r i o para l a paz" a £in de 
g a r a n t i z a r tanto l a seguridad y e l reconocimiento de I s r a e l como l o s legítimos 
derechos políticos de l o s p a l e s t i n o s . Sólo l a s res o l u c i o n e s gue p r o p i c i e n e l 
respeto de l o s derechos humanos por todas l a s partes impulsarán e l d e l i c a d o 
proceso de paz gue se l l e v a a cabo actualmente. No es e l momento de u t i l i z a r 
l a s negociaciones como plataforma para r e p l a n t e a r l a s antiguas p o s i c i o n e s . 
Las partes deben negociar en un espíritu de buena voltmtad y s i n c e r i d a d . 

78. E x i s t e n muchas amenazas para l a paz. A su Gobierno l e preocupan v a r i a s 
prácticas seguidas por I s r a e l en l o s t e r r i t o r i o s ocupados, en p a r t i c u l a r e l 
uso excesivo de l a f u e r z a , l a s deportaciones, l a detención a d m i n i s t r a t i v a 
a r b i t r a r i a y l a demolición de casas en cuanto c a s t i g o c o l e c t i v o . La v i o l e n c i a 
d i r i g i d a c o n t r a l o s israelíes y l a v i o l e n c i a p a l e s t i n a c o n t r a o t r o s p a l e s t i n o s 
también representa una amenaza para e l proceso de paz. 

79. Su Gobierno se opone firmemente a l a continuación de l a política de 
asentamientos israelíes en l o s t e r r i t o r i o s ocupados, gue c o n s t i t u y e o t r o 
obstáculo para l a paz, y ha propugnado reiteradamente su abolición. 
S i n embargo, no t i e n e sentido c e l e b r a r un debate estéril acerca de s i l o s 
asentamientos son l e g a l e s o no. Las res o l u c i o n e s en l a s gue se i n s t a a l a 
Corte I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a a examinar esa cuestión no pueden s i n o 
menoscabar e l proceso de paz. 

80. Los Estados Unidos permanecen muy comprometidos con todos l o s pueblos de 
l a región, i n c l u i d o e l pueblo p a l e s t i n o . Ha sido durante más de 45 años, e l 
país que más fondos ha aportado a l Organismo de Obras Públicas y Socorro de 
l a s Naciones Unidas para l o s Refugiados de P a l e s t i n a en e l Cercano Oriente 
(OOPS), y su contribución para e l año 1991 ha superado l o s 63 m i l l o n e s de 
dólares. Desde 1975, l a s co n t r i b u c i o n e s de l o s Estados Unidos a l o s programas 
de l a s organizaciones privadas v o l u n t a r i a s de l a Ribera O c c i d e n t a l y l a zona 
de Gaza han rebasado l o s 100 m i l l o n e s de dólares. 

81. Todos l o s miembros de l a Comisión deben apoyar e l proceso de negociación 
en curso y adoptar l a s medidas que permitan a l o s habitantes de l a región 
avanzar h a c i a e l logr o de sus plenos derechos, según se contempla en l a 
Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos. 

82. E l Sr. PHEKO (Observador d e l Congreso P a n a f r i c a n i s t a de Azania) d i c e que 
su organización condena l o s i n t e n t o s que r e a l i z a n algunos países para s u p r i m i r 
a Sudáfrica de l a l i s t a de t e r r i t o r i o s sujetos a descolonización. Sudáfrica 
es e l último bastión d e l c o l o n i a l i s m o en A f r i c a . A l examinar l o s problemas de 
l a l i b r e determinación y l a descolonización, es p r e c i s o recordar que también 
l o s aborígenes de Azania fueron colonizados y perdieron su soberanía 
n a c i o n a l . No t i e n e sentido congratularse de l a independencia recobrada de 
E s t o n i a , L e t o n i a y L i t u a n i a mientras se deniega e l derecho a l a l i b r e 
determinación d e l desposeído pueblo a f r i c a n o de Sudáfrica (Az a n i a ) , país que 
ha permanecido colonizado mucho más tiempo que l o s Estados bálticos. 

83. Con a n t e r i o r i d a d a 1909, no existía e l país de "Sudáfrica", sino 
simplemente l a s cuatro c o l o n i a s británicas de N a t a l , E l Cabo, Transvaal y 
Orange. En v i r t u d de l a Ley de Sudáfrica de 1909, e l Gobierno d e l Reino Unido 
unió l a s cuatro c o l o n i a s , pero e l l o no s i g n i f i c a que e l país se haya 
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descolonizado. E l propio e s t a t u t o c o l o n i a l que creó "Sudáfrica" revestía 
carácter r a c i s t a y c o l o n i a l i s t a y excluía a l a población indígena a f r i c a n a de 
l a administración de su propio país, denegándole e l derecho humano fundamental 
a l voto. 

84. Las cuatro c o l o n i a s británicas de Azania fueron unidas con e l propósito 
explícito de asegurar que l a población blanca fuese l o suficientemente f u e r t e 
como para hacer f r e n t e a l p e l i g r o de un levantamiento de l o s aborígenes 
a f r i c a n o s . Por supuesto, e l descubrimiento de diamantes en 1867, y d e l oro 
en 1886 fue o t r a de l a s razones que induj e r o n a l a creación de l a Sudáfrica 
c o l o n i a l . 

85. Se ha dicho que, puesto que Sudáfrica se adhirió a l a Sociedad de l a s 
Naciones en 1919 y a l a s Naciones Unidas en 1945, es p r e c i s o c onsiderar a ese 
país como un "Estado soberano independiente". S i n embargo, de conformidad con 
e l párrafo 2 d e l artículo I d e l Pacto de l a Sociedad de l a s Naciones, 
determinadas c o l o n i a s estaban f a c u l t a d a s para c o n v e r t i r s e en Miembros de l a 
Sociedad. Así, l a I n d i a a n t e r i o r a l a independencia pasó a ser Miembro tanto 
de l a Sociedad de l a s Naciones como de l a s Naciones Unidas, y F i l i p i n a s se 
adhirió a l a s Naciones Unidas antes de alcanzar l a independencia en 1946. 
En consecuencia, l a per t e n e n c i a de Sudáfrica a l a Sociedad de l a s Naciones y a 
l a s Naciones Unidas no hace que d i c h a c o l o n i a sea un "Estado independiente", 
ya que l a per t e n e n c i a a dichas organizaciones no i m p l i c a l a e x i s t e n c i a de un 
proceso de descolonización. 

86. Sudáfrica c o n s t i t u y e un ejemplo de l a monumental manipulación d e l derecho 
i n t e r n a c i o n a l por parte de una Po t e n c i a c o l o n i a l . También pone de m a n i f i e s t o 
e l grado de racismo, e l nepotismo y l o s i n t e r e s e s económicos de guienes 
perpetúan l a mentira de gue l o s a f r i c a n o s de Sudáfrica sólo t i e n e n derecho a 
luchar c o n t r a e l a p a r t h e i d , y no en favor de su derecho a l a l i b r e 
determinación e independencia. 

87. Actualmente se ha organizado una campaña cuidadosamente orquestada que 
t r a t a de i n d u c i r a l a comunidad i n t e r n a c i o n a l a pensar que e l cambio operado 
en Sudáfrica j u s t i f i c a e l levantamiento de l a s sanciones y demás presiones 
e j e r c i d a s c o n t r a e l régimen c o l o n i a l r a c i s t a . Dicha campaña nada t i e n e que 
ver con l a verdad. En Sudáfrica no se ha producido cambio fundamental alguno 
respecto de l a cuestión d e l dominio c o l o n i a l r a c i s t a . De hecho, e l cambio 
operado en Sudáfrica es puramente táctico, no de fondo, y no se t i e n e l a 
intención de hacer j u s t i c i a a l o s a f r i c a n o s colonizados. 

88. E l l o se desprende claramente de l a s declaraciones hechas por l o s 
destacados líderes d e l régimen de ap a r t h e i d . E l Sr. De K l e r k ha manifestado 
que "jamás se ha pedido a l P a r t i d o Nacional un mandato de tr a s p a s a r e l poder 
a... nadie... Desde luego, no estamos dispuestos a cambiar una forma de 
dominación por o t r a " . En o t r a ocasión señaló que " e l Gobierno de l a mayoría 
no es adecuado para un país como Sudáfrica... quienes en l a a c t u a l i d a d gozan 
de plenos derechos políticos no están dispuestos a r e t i r a r s e d e l escenario de 
l a h i s t o r i a pidiendo d i s c u l p a s " . Las denominadas propuestas c o n s t i t u c i o n a l e s 
para una democracia p a r t i c i p a t i v a no contradicen ninguna de l a s decla r a c i o n e s 
señaladas, y no debe o l v i d a r s e que en l a Convención I n t e r n a c i o n a l sobre l a 
Represión y e l Castigo d e l Crimen de Apartheid se señala que e l sistema odioso 
de deshumanización y degradación s o c i a l es un crimen de l e s a humanidad. 
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89. Sudáfrica llegará a ser un Estado independiente y soberano en derecho 
i n t e r n a c i o n a l sólo cuando l a inmensa mayoría de l a desposeída población 
indígena a f r i c a n a reasuma e l c o n t r o l de su i n a l i e n a b l e derecho a l a l i b r e 
determinación. Esa población pide l a inmediata descolonización de su país. 

90. E l Sr.'VITTORI (Fax C h r i s t i ) d i c e que l a satisfacción con que su 
organización recibió l a n o t i c i a de l a aprobación por l a Subcomisión, en agosto 
de 1991, de una resolución sobre l a situación imperante en l o s t e r r i t o r i o s 
p a l e s t i n o s y demás t e r r i t o r i o s árabes ocupados por I s r a e l se ha v i s t o empañada 
por e l hecho de que d i c h a resolución, a l i g u a l que l a s que l a han precedido, 
ha quedado en l e t r a muerta. Es más, l a situación de l o s pueblos oprimidos ha 
empeorado desde e l c o n f l i c t o d e l Golfo como resul t a d o de l o s rep e t i d o s toques 
de queda que han p a r a l i z a d o l a v i d a económico y s o c i a l de l o s p a l e s t i n o s , a l 
paso que l a s p o s i b i l i d a d e s de empleo han disminuido debido a l a a f l u e n c i a 
masiva de judíos de l a antigua Unión Soviética. Los inmigrantes que desean 
abandonar e l país no pueden ha c e r l o a menos que reembolsen e l dinero que 
r e c i b i e r o n a su l l e g a d a . 

91. Con e l beneplácito d e l Gobierno, aumenta e l número de asentamientos en 
Jerusalén o r i e n t a l y en l o s t e r r i t o r i o s ocupados, y se están destruyendo l o s 
hogares de l o s p a l e s t i n o s , a l o s que se p r i v a de t i e r r a s y de sum i n i s t r o s de 
agua. Lejos de tomar en cuenta l a s r e s o l u c i o n e s p e r t i n e n t e s de l a s 
Naciones Unidas, e l Gobierno israelí, con e l apoyo de l a primera P o t e n c i a 
mundial, sigue deliberadamente una política de hechos consumados que t i e n e por 
objeto c o l o c a r a l o s p a l e s t i n o s en una situación tan desesperada que ob l i g u e a 
l a mayoría de e l l o s a abandonar su país. 

92. Su organización comparte l a i n q u i e t u d , expresada en una declaración hecha 
por l a s i g l e s i a s c r i s t i a n a s de T i e r r a Santa, en cuanto a l a política seguida 
por e l Gobierno israelí con respecto a l a s poblaciones e i n s t i t u c i o n e s no 
judías bajo su administración. Los s i g n a t a r i o s de dicha declaración han 
denunciado l a a g r e s i v a política de colonización de l a organización judía 
A t e r e t Cohanim, así como l a a c t i t u d ambivalente de l a s autoridades con 
respecto a l a s destrucciones perpetradas por l o s colonos. En e l documento 
también se denuncian l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos de l a s personas de que se 
t r a t a y, en p a r t i c u l a r , e l c a s t i g o c o l e c t i v o que se sigue imponiendo 
indiscriminadamente a l o s c i v i l e s p a l e s t i n o s . 

93. E l orador se pregunta cuándo e l mundo c i v i l i z a d o va a adoptar medidas a l 
respecto y s i quienes p e r m i t i e r o n previamente e l resurgimiento d e l nazismo 
piensan que se pueden r e d i m i r limitándose a formular p r o t e s t a s i n e f i c a c e s 
c o n t r a l a i n j u s t i f i c a b l e política d e l Gobierno israelí. Es p r e c i s o , cuando 
menos, r e a l i z a r esfuerzos para ayudar a quienes están luchando en I s r a e l por 
l a paz y l a j u s t i c i a . E l orador se pregunta s i hay necesidad de proporcionar 
una garantía de 10.000 m i l l o n e s de dólares a un Gobierno que c a s i fue 
derrocado unos días antes por l a oposición de 49 diputados que exigían l a 
suspensión de l o s asentamientos judíos en l o s t e r r i t o r i o s ocupados y un mayor 
realismo en l a s negociaciones de paz. 
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94. Por último, e l orador considera preocupante e l hecho de gue 
l a s Naciones Unidas, que fueron u t i l i z a d a s para l e g i t i m a r una guerra en l a que 
murieron centenares de m i l e s de personas, v o l v i e r o n a poner a un monarca 
fe u d a l en su trono y dejaron también a l agresor en e l suyo, se mantengan a l 
margen de l a Conferencia de Paz. 

95. La Sra. GRANGE (Amnistía I n t e r n a c i o n a l ) d i c e que l a gravedad de l a s 
v i o l a c i o n e s a l o s derechos humanos en l o s t e r r i t o r i o s ocupados por I s r a e l no 
ha experimentado cambio alguno desde e l comienzo de l a i n t i f a d a en diciembre 
de 1987/ aunque ha v a r i a d o l a e s c a l a de dichas v i o l a c i o n e s . 

96. En l o s últimos años su organización ha llamado l a atención sobre l a s 
muertes a r b i t r a r i a s de c i v i l e s , l a práctica g e n e r a l i z a d a de l o s c a s t i g o s 
c o r p o r a l e s y l o s j u i c i o s i n j u s t o s ante l o s t r i b u n a l e s m i l i t a r e s . Las 
autoridades israelíes en l o s t e r r i t o r i o s ocupados recurren sistemáticamente a 
métodos de interrogación que equi v a l e n de hecho a l a práctica de l a t o r t u r a o 
l o s malos t r a t o s . Entre l o s métodos p r a c t i c a d o s f i g u r a n l o s golpes en todo e l 
cuerpo, a menudo concentrados en partes s e n s i b l e s ; l a privación d e l sueño y de 
alimentos durante l a reclusión en celdas s o l i t a r i a s ; encadenamiento de l o s 
detenidos durante períodos prolongados, y en p o s i c i o n e s dolorosas, y 
confinamiento en pequeñas celdas oscuras. 

97. En v i r t u d d e l sistema de j u s t i c i a m i l i t a r israelí a p l i c a b l e en l o s 
t e r r i t o r i o s , se deniega a l o s detenidos e l acceso a l o s jueces 
durante 18 días, y, durante un período mayor, e l acceso a l o s abogados y 
f a m i l i a r e s . Los jueces parecen mostrarse r e a c i o s a ordenar i n v e s t i g a c i o n e s 
sobre l a s alegaciones de t o r t u r a s o malos t r a t o s hechas por l o s acusados ante 
l o s t r i b u n a l e s . Además, l o s f i s c a l e s y jueces, en lugar de s o l i c i t a r una 
investigación sobre l a s alegaciones de t o r t u r a o malos t r a t o s , e j e r c e n presión 
sobre l o s acusados para que acepten un a r r e g l o j u d i c i a l . 

98. A raíz de l a publicación, en octubre de 1987, d e l informe de l a 
Comisión Landau de encuesta sobre l o s métodos de investigación d e l S e r v i c i o 
General de Seguridad, se han adoptado, para uso de l o s i n t e r r o g a d o r e s , 
d i r e c t r i c e s o f i c i a l e s s e c r e t a s . En su informe, l a Comisión señaló que l o s 
métodos de interrogación pueden prever e l empleo de una determinada presión 
física y respaldó ineguívocamente l a práctica de abofetear a l sospechoso o de 
p r o f e r i r amenazas c o n t r a él. Tales métodos c o n s t i t u y e n t r a t o s o penas 
c r u e l e s , inhumanos o degradantes y como t a l e s están absolutamente p r o h i b i d o s 
por e l derecho i n t e r n a c i o n a l . 

99. En mayo de 1991, se designó a l General de División (Reserva) R a f a e l V a r d i 
para i n v e s t i g a r l a s acusaciones de actos v i o l e n t o s cometidos por l o s soldados 
con t r a l o s detenidos. En agosto de 1991 e l General recomendó que se c o n f i a s e 
a l a s autoridades no m i l i t a r e s l a r e s p o n s a b i l i d a d de i n t e r r o g a r a l o s 
res i d e n t e s de l o s t e r r i t o r i o s ocupados, recomendación que no ha sido a p l i c a d a . 

100. En mayo de 1991 se d i e r o n a conocer o t r a s t r e s i n v e s t i g a c i o n e s o f i c i a l e s 
sobre l a s prácticas de interrogación seguidas por e l S e r v i c i o General de 
Seguridad y e l M i n i s t e r i o de J u s t i c i a . En una declaración hecha ante e l 
T r i b u n a l Superior de J u s t i c i a en noviembre de 1991, e l Gobierno de I s r a e l 
indicó que, en e l curso de una de esas i n v e s t i g a c i o n e s , se pudo comprobar que 
l o s i nterrogadores de l a prisión de Gaza habían v i o l a d o l a s d i r e c t r i c e s 
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o f i c i a l e s durante e l periodo en gue se torturó y d i o muerte a un detenido 
p a l e s t i n o en diciembre de 1989. Los dos interrogadores implicados fueron 
condenados, en cada caso, a una pena de privación de l i b e r t a d de s e i s meses 
t r a s ser reconocidos c u l p a b l e s de haber "causado l a muerte por n e g l i g e n c i a " 
d e l detenido p a l e s t i n o . 

101. En o t r o caso, e l Sr. 'Abd al-Ra'uf Ghabin fue acusado de pertenecer a l 
Frente Popular para l a Liberación de P a l e s t i n a y permaneció detenido s i n cargo 
alguno y s i n ser juzgado entre agosto de 1990 y agosto de 1991. En u n a 
declaración jurada, l a v i c t i m a señaló que no se l e había permi t i d o 
sistemáticamente dormir por espacio de v a r i o s días. Las autoridades israelíes 
n o t i f i c a r o n a Amnistía I n t e r n a c i o n a l que se había procedido a una 
investigación exhaustiva de sus denuncias y que "no se había producido 
desviación alguna de l o s procedimientos aceptados para l o s i n t e r r o g a t o r i o s " . 
Las autoridades israelíes manifestaron asimismo que e l 
Sr. 'Abd al-Ra'uf Ghabin se había re t r a c t a d o de l a mayoría de l a s denuncias 
presentadas por él, y que o t r a s denuncias resultados infundadas. S i n embargo, 
e l detenido negó categóricamente que hubiese r e t i r a d o alguna de sus denuncias 
de t o r t u r a s o malos t r a t o s . Amnistía I n t e r n a c i o n a l sigue recabando 
información sobre l o s d e t a l l e s de dicha investigación. 

102. Amnistía I n t e r n a c i o n a l cree que se imponen urgentes medidas de 
desagravio. Toda persona que v i o l e l a prohibición l e g a l i n t e r n a c i o n a l de l a 
t o r t u r a y l o s malos t r a t o s debe ser l l e v a d a ante l o s t r i b u n a l e s y, en caso de 
ser declarada c u l p a b l e , r e c i b i r e l c a s t i g o adecuado. 

103. Amnistía I n t e r n a c i o n a l acoge con beneplácito l a ratificación, por 
I s r a e l , en octubre de 1991, de l a Convención cont r a l a T o r t u r a y o t r o s Tratos 
o Penas Cru e l e s , Inhumanos o Degradantes. Con todo, es lamentable que e l 
Gobierno de I s r a e l haya d e c i d i d o , por o t r a p a r t e , formular v a r i a s r e s e r v a s , en 
p a r t i c u l a r l a de no reconocer l a competencia d e l Comité cont r a l a T o r t u r a para 
examinar l a s denuncias presentadas por, o en nombre de, l o s i n d i v i d u o s que se 
encuentran bajo su jurisdicción. Su organización pide que se r e t i r e n esas 
reservas. 

104. En c u a l q u i e r momento dado, permanecen en detención a d m i n i s t r a t i v a , s i n 
cargo alguno y s i n comparecer ante l o s t r i b u n a l e s , v a r i o s centenares de 
re s i d e n t e s p a l e s t i n o s de l o s t e r r i t o r i o s ocupados. Aunque e x i s t e un sistema 
de examen j u d i c i a l en dos etapas de l a s órdenes de detención, l o s recursos de 
apelación de l o s detenidos se presentan semanas o meses después d e l a r r e s t o . 
A l o s detenidos y a sus abogados se l e s deniegan c a s i invariablemente l a s 
pruebas c r u c i a l e s acerca de l a s razones de l a detención. 

105. Uno de t a l e s detenidos es Sami Abu Samhadanah, quien ha permanecido en 
detención a d m i n i s t r a t i v a c a s i s i n interrupción desde septiembre de 1985. 
Durante l a v i s t a de l a apelación contra l a detención y deportación d e l 
acusado, l a s autoridades israelíes no presentaron prueba alguna de su 
participación en actos v i o l e n t o s . 

106. Amnistía I n t e r n a c i o n a l exhorta a l Gobierno de I s r a e l a que ponga f i n a 
l a práctica de detenciones a d m i n i s t r a t i v a s . Aun cuando se f e l i c i t a de l a 
ratificación por I s r a e l , en octubre de 1991, d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de 
Derechos C i v i l e s y Políticos, ve con gran preocupación l a declaración de ese 



E/CN.4/1992/SR.3 
página 20 

país de que no va a cumplir l a s o b l i g a c i o n e s que ha contraído en v i r t u d d e l 
artículo 9 en l a medida en que son incompatibles con e l estado de excepción en 
v i g o r desde 1948. Hace un llamamiento a l Gobierno de I s r a e l para que no 
inc t m p l a l a s o b l i g a c i o n e s dimanantes de dicho artículo y reconsidere l a 
p a r t i n e n c i a y necesidad de mantener un estado de excepción. 

107. Amnistía I n t e r n a c i o n a l reconoce plenamente que l o s p a l e s t i n o han 
r e c u r r i d o a l a v i o l e n c i a y o t r o s medios de p r o t e s t a en l o s t e r r i t o r i o s 
ocupados. Han muerto soldados y c i v i l e s israelíes, a s i como v a r i o s centenares 
de p a l e s t i n o s sospechosos de colaborar con l a s autoridades israelíes. 
A muchos de t a l e s sospechosos se l o s torturó antes de matarlos. 

108. Amnistía I n t e r n a c i o n a l se opone a l a s muertes deliberadas y a r b i t r a r i a s 
que cometen grupos políticos de oposición, así como a l a pena de muerte y a 
l a s ejecuciones e x t r a j u d i c i a l e s l l e v a d a s a cabo por l o s gobiernos. También 
condena a guienes t o r t u r a n y matan a p r i s i o n e r o s . Exhorta a l o s responsables, 
de t a l e s a c t o s , sean p a l e s t i n o s , grupos de oposición o e l Gobierno de I s r a e l , 
a que pongan f i n a esas prácticas que v i o l a n l o s derechos humanos más 
fundamentales. 

109. En conclusión, l a oradora d i c e que Amnistía I n t e r n a c i o n a l confía en que 
l a s p a r t e s en l a s a c t u a l e s negociaciones tengan debidamente en cuenta l a 
afirmación hecha en l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos de que " l a 
l i b e r t a d , l a j u s t i c i a y l a paz en e l mundo t i e n e n por base e l reconocimiento 
de l a digni d a d intrínseca y de l o s derechos i g u a l e s e i n a l i e n a b l e s de todos 
l o s miembros de l a f a m i l i a humana". 

110. La Sra. REYES (Comisión para l a Defensa de l o s Derechos Humanos en 
Centroamérica (CODEHUCA)) d i c e gue su organización ha mantenido 
invariablemente l a i n d i v i s i b i l i d a d de l o s derechos humanos y está convencida 
de que e l respeto de l o s derechos humanos sólo es p o s i b l e en regímenes 
democráticos cuya base fundamental sea l a j u s t i c i a s o c i a l , con una auténtica 
participación de l a sociedad c i v i l y un profundo respeto de l o s derechos 
humanos, dentro de un contexto que se r i j a por r e l a c i o n e s de respeto y 
cooperación i n t e r n a c i o n a l entre todos l o s países. 

111. La h i s t o r i a centroamericana se c a r a c t e r i z a por dolorosos e p i s o d i o s de 
v i o l a c i o n e s de l a soberanía de l o s países que l a i n t e g r a n . La política de 
i n j e r e n c i a de l o s Estados Unidos está muy a l e j a d a d e l p r i n c i p i o consagrado en 
l a C a r t a de l a s Naciones Unidas., Casi todos l o s países de l a zona han s u f r i d o 
como r e s u l t a d o de l a p r e s e n c i a estadounidense, y Nicaragua ha soportado una 
guerra e n c u b i e r t a durante 12 anos consecutivos con nefastas consecuencias para 
su pueblo. E s t a agresión se ha sometido a l a consideración de l a Corte 
I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a , l a c u a l ha condenado a l o s Estados Unidos de 
América a indemnizar a l pueblo de Nicaragua, reivindicación gue ha sido 
r e t i r a d a por e l a c t u a l Gobierno nicaragüense a causa de l a s presiones 
e j e r c i d a s por e l Gobierno estadounidense. 

112. Su organización desea señalar especialmente l a atención sobre e l caso de 
Panamá, que aún s u f r e l a s consecuencias de l a invasión m i l i t a r estadounidense 
de diciembre de 1989. La invasión y consiguiente ocupación m i l i t a r de Panamá 
se ha saldado con más de 2.000 muertos y muchos desaparecidos, l a aparición de 
fosas comunes y 18.000 c i v i l e s desamparados por l a destrucción de sus bienes a 
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causa de l o s bombardeos i n d i s c r i m i n a d o s . A dos años de l a invasión muchos de 
estos panameños todavía v i v e n en campos de refugiados. La invasión ha 
socavado l a economía, ha causado pérdidas por v a l o r de vuaos 2.000 m i l l o n e s de 
dólares y u n aumento d e l desempleo y él subempleo. Но es sino j u s t o e x i g i r 
que l o s Estados Unidos indemnicen a esas víctimas inocentes por l o s daños que 
se l e s ha ocasionado. 

113. La oradora señala a l a atención que l a s fuerzas de ocupación d e l 
Gobierno de l o s Estados Unidos t r a n s i t a n libremente por e l t e r r i t o r i o 
panameño. No sólo se han v u e l t o a ocupar zonas r e v e r t i d a s a Panamá en v i r t u d 
de t r a t a d o s i n t e r n a c i o n a l e s , sino que se han construido además bases y 
campamentos m i l i t a r e s en Santiago de Veraguas y C h i r i q u i . Se han e s t a b l e c i d o , 
con l a aqu i e s c e n c i a d e l Estado, l a s condiciones jurídicas necesarias para e l 
c o n t r o l p a u l a t i n o d e l país por parte d e l Gobierno estadounidense. E l l o queda 
i l u s t r a d o por l a f i r m a de un tratado que permite a l o s Estados Unidos 
i n v e s t i g a r todas l a s transacciones f i n a n c i e r a s r e a l i z a d a s en Panamá so 
pre t e x t o de c o n t r o l a r e l supuesto blanqueo d e l dinero proveniente d e l 
narcotráfico. Otro ejemplo es l a concertación de acuerdos b i l a t e r a l e s con l o s 
Estados Unidos por l o s que se impone l a legislación estadounidense y se o b l i g a 
a l o s panameños, por medios l e g a l e s , a reconocer l a i n j e r e n c i a económica, 
política, s o c i a l y diplomática de l o s Estados Unidos en l a v i d a de Panamá. 

114. Su organización llama l a atención sobre e l hecho de que, desde e l 20 de 
diciembre de 1989, se han celebrado c i e n t o s de procesos que no cumplen l o s 
requerimientos d e l debido procedimiento l e g a l . E l l o pone de m a n i f i e s t o una 
a c t i t u d de vendetta política, e x i s t a o no una justificación. Es más, 
organismos estadounidenses t a l e s como e l FBI, s i n l a mediación de autoridades 
panameñas, r e a l i z a n i n v e s t i g a c i o n e s , l l e v a n a cabo i n t e r r o g a t o r i o s , recogen 
pruebas y elaboran informes para que l a s autoridades panameñas tomen medidas 
a l respecto. 

115. Todos estos hechos ev i d e n c i a n l a ausencia d e l imperio de l a l e y n a c i o n a l 
y e l hecho de que e l sistema j u d i c i a l está sometido a l c o n t r o l d e l Gobierno de 
l o s Estados Unidos. E l l o c o n s t i t u y e una violación m a n i f i e s t a d e l derecho 
i n t e r n a c i o n a l , l o s p r i n c i p i o s de l a Carta de l a s Naciones Unidas y l o s Pactos 
de Derechos Humanos -aún no r a t i f i c a d o s por l o s Estados Unidos- y l a s 
res o l u c i o n e s y de c i s i o n e s d e l Consejo de Seguridad. Es más, c o n s t i t u y e una 
violación d e l p r i n c i p i o de l a l i b r e determinación de l o s pueblos, que forma 
parte d e l ñus cogens y, por ende, c o n s t i t u y e una obligación para todos l o s 
Estados. 

116. En consecuencia, l a oradora pide a l a Comisión que exhorte a l Gobierno 
de l o s Estados Unidos a que r e t i r e inmediatamente su ejército de ocupación e 
indemnice a l Estado y a l pueblo panameños por l o s daños causados. Además, l a 
Comisión debería crear un grupo, integrado por miembros de l a misma, para que 
r e a l i c e una investigación i n s i t u de l a situación de l o s derechos humanos en 
Panamá. 

Se l e v a n t a l a sesión a l a s 12.55 horas. 




